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Dás'.1r.ês grandes 
d-ígiaàs: brasilei-
ras4eá) interna; a 
eXttnetà e a social, 
o govistno Collor 
conseguiu abater 
a 0rU11.eira, instá-
vel e cara, trans-
formando-a numa 
dívida estável e 
barata, por meio 
doMoqueio de 80% dela, em cruza-
d'o0,.iA "dívida externa não é nem nun-
cã rol  è, bicho- de -sete -cabeças pintado 
por aqui, sobretudo entre políticos e 
economistas terceiro-mundistas e du-
rante 9 governo Sarney, com uma 
moratória que não nos levou a lugar 
nenktím, a não ser aos cenários do ve-
xame, internacional. Uma renegocia-
çãordwdívida externa, com um mini-
moxle inteligência, estará, no entanto, 
cotictioi'dnada a pelo menos dois fato-
res:;enkprimeiro lugar, o óbvio, como 
sabe. qualquer banqueiro provincia-
no;lo . desembolso para novas amorti-
zaçãesde juros subordinado à capaci-
dadéJe pagamento do País, sem o es-
trangulamento das nossas reservas 
cafrkais; depois, qualquer nova ne-
gocürção precisará ser um canal para 

retomada dos investimentos, a fim 
de';01).eâ poupança internacional volte 
a contribuir para o crescimento brasi-
leirix , i 

terceira dívida, a social, que, 
na verdade, tem a idade do Brasil, não 
é tarda para um só governo. Nem de-
ve serfiesponsabilidade isolada do go-
veri1.0. he qualquer governo. Os nú- 

meros impressionantes da divida so-
cial devem comprometer a sociedade 
como um todo. Além de humilhada 
por eles, a sociedade brasileira precisa 
começar a se sentir, também, indigna-
da. 

Em meio a um quadro devasta-
dor de pobreza e alienação de milhões 
de brasileiros, essa dívida social con-
templa, com a relativa indiferença da 
sociedade e das suas lideranças, um 
aspecto sombrio, que é o da ignorán-
cia, imposta aos contingentes majori-
tários da população pela falência cri-
minosa do nosso sistema educacional. 
E nele, dominanteMente, o da destrui-
ção do ensino público no Brasil. E, 
como se fosse preciso acrescentar al-
gum fermento a essa tragédia nacio-
nal, os governos que conseguiram 
destruir a escola pública vêm, há tem-
pos, se esforçando para liquidar tam-
bém com o sistema privado de ensino. 

Para ressaltar, resumidamente, a 
importância e as implicações dramáti-
cas que o atual estágio do ensino no 
Brasil revela, bastaria a lembrança de 
uma velha advertência de H.G. Wells, 
para quem "a civilização é uma corri-
da entre a educação e a catástrofe". 

No Brasil, o resultado dessa cor-
rida terá de ser determinado por to-
dos nós. Mas a partida, os passos ini-
ciais para resgatar da falência o nosso 
sistema educacional, deve ser dada, 
prioritariamente, pelo governo, em 
todos os níveis: no Executivo e no Le-
gislativo, na esfera federal e nas dos 
Estados e municípios. O que fazer po-
de, e deve, ser objeto de um grande 
debate nacional, como, por exemplo, 
o que se realiza há algum tempo entre  

a rica e bem-educada sociedade nor- .  
te-americana e, mais recentemente, 
pelos argentinos. 

Agora, sobre o que não fazer, é 
exemplo gritante o recente acordo en-
tre o MEC e os reitores federais. 
Aliás, não se trata nem de acordo, 
mas de um exercício de malandragem 
política, pelo qual as universidades fe-
derais ficam imunes à reforma admi-
nistrativa do governo, preservando os 
empregos da sua enorme e dispendio-
sa burocracia, em troca de anunciado 
aumento do número de vagas. Mais 
uma vez se troca a qualidade do ensi-
no pela quantidade. E a baixa política 
a serviço do empreguismo, do corpo-
rativismo. E, assim, com as exceções 
conhecidas, as universidades federais 
continuarão ministrando um ensino 
estultificante, incapaz de gerar corre-
tas habilitações, de transmitir conhe-
cimento e, muito menos, de produzir 
pensamento original. 

Na direção oposta ao desperdí-
cio do ensino superior, o País precisa 
retirar do quarto de despejo das do-
tações orçamentárias o ensino primá-
rio e médio. É necessário superar a es-
téril disputa entre economistas e pe-
dagogos, rompendo a fase de estagna-
ção do ensino que lhe vem sendo im-
posta, e promover a integração do seu 
formidável potencial humano ao pro-
cesso de desenvolvimento. O primeiro 
passo é conceituar, verdadeiramente, 
a educação como investimento. Em 
outras palavras, não entendê-la sim-
plesmente como resultante, mas como 
fator de progresso. E, ao mesmo tem-
po, reconhecê-la, acima de tudo, co-
,mo instrumento para desenvolver re- 

cursos humanos. Isto é, corrigir a vi-
são, deformada que temos hoje da 
educação, encarada como símbolo de 
um privilégio social, para conside-
rá-la como o único e necessário cami-
nho da preparação efetiva para a vida 
na comunidade. O adequado desen-
volvimento de recursos humanos 
constitui indicador de modernização 
e progresso mais realista que qual-
quer outra medida isolada. A socie-
dade necessita de agentes humanos 
habilitados para mobilizar capital, ex-
plorar recursos naturais, criar mer-
cados e impulsionar o comércio. De-
senvolver recursos humanos, afinal, é 
pressuposto indispensável para todos 
os tipos de crescimento: social, políti-
co, cultural e econômico. 

Em sociedade tão carente como 
a nossa, a educação, mais do que 
qualquer outro instrumento de ori-
gem humana, é a grande igualadora 
das condições sociais entre os ho-
mens. Como lembrou um grande edu-
cador norte-americano. Horace 
Mann, dá a cada homem a indepen-
dência e os meios de resistir ao egoís-
mo dos outros homens: "Faz mais do 
que desarmar os pobres de sua hostili-
dade para com os ricos: impede-os de 
ser pobres". 
Mauro Guimarães, jornalista, é vice-presidente da 	' 
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Por decisão da Diretoria do 
Estado, fica suspensa, de hoje 
até o dia 3 de outubro, a publica-
ção de artigos de quaisquer can-
didatos a cargos eletivos nas se-
çã es Espaço Aberto do jor-
nal. 


